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15 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
enunciada no presente aviso, considerando-se excluídos os candi-
datos que tenham obtido uma valorização inferior a 9,5 valores 
num dos métodos de seleção, não lhe sendo aplicado o método 
seguinte.

16 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, afixada no placard da subunidade 
orgânica de Recursos Humanos e disponível na sua página eletrónica 
em www.cm-castroverde.pt, sendo os candidatos aprovados em cada 
método convocados para a realização do seguinte, através de uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 145-A/2011, 
de 06 de abril.

17 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas pre-
vistas no n.º 3 do referido artigo, para a realização da audiência dos 
interessados.

18 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, grelha classificativa e o sistema 
de valoração final, constam de atas do júri, sendo as mesmas facultadas 
aos candidatos, sempre que sejam solicitadas.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, é afixada no placard da secção de recursos humanos desta Autar-
quia e disponibilizada na sua página eletrónica em www.cm-castroverde.
pt, sendo ainda publicado um aviso do Diário da República.

20 — Em caso de igualdade de valoração, procede-se ao desempate 
dos candidatos, nos termos do artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterado e republicado pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril.

Subsistindo a igualdade terão preferência os candidatos:
1.º Com maior média final na licenciatura/12.º ano no caso da Ref. C 

(Assistente Técnico — Multimédia).
2.º Ordem cronológica de entrada da candidatura.

21 — Quota de emprego para candidatos com deficiência — pro-
cede-se nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro.

22 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, de acordo 
com o disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro, os candidatos com deficiência devem declarar, quando formali-
zarem a sua candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau 
de incapacidade e o tipo de deficiência.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Re-
publica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade em-
pregadora, promove uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

5 de setembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Caldeira Duarte.

309849012 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO
Aviso n.º 11289/2016

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Aldeia
do Castelo — Antiga Villa de Basto

Joaquim Monteiro da Mota e Silva, Presidente da Câmara Municipal 
de Celorico de Basto, torna público, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 307/2009 de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/2012 
de 14 de agosto, que aprovou o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
(RJRU), que a Assembleia Municipal de Celorico de Basto, na sua 
sessão ordinária de 23 de junho de 2016, deliberou por maioria aprovar 
a delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) da Aldeia do 
Castelo — Antiga Villa de Basto, incluindo a respetiva memória des-
critiva e justificativa, a planta de delimitação e o quadro de benefícios 
fiscais, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião 
extraordinária de 2 de junho de 2016.

A delimitação da área de reabilitação urbana é apresentada na 
planta anexa. Mais se informa que os elementos que integram a pro-
posta, definidos no n.º 2 do artigo 13.º do RJRU, poderão ser consul-
tados na página de Internet do Município de Celorico de Basto em 
http://www.mun -celoricodebasto.pt.

5 de setembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
 Dr. Joaquim Monteiro da Mota e Silva.

  

ANEXO 

 209849029 

 Aviso n.º 11290/2016

Alteração da delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana
da Vila da Gandarela e do Centro Urbano da Mota

Joaquim Monteiro da Mota e Silva, Presidente da Câmara Municipal 
de Celorico de Basto, torna público, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 307/2009 de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/2012 
de 14 de agosto, que aprovou o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
(RJRU), que a Assembleia Municipal de Celorico de Basto, na sua 
sessão ordinária de 23 de junho de 2016, deliberou por maioria aprovar 
a alteração da delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) da 
Vila da Gandarela e do Centro Urbano da Mota, originalmente apro-
vadas em 23 de fevereiro de 2012, incluindo as respetivas memórias 
descritivas e justificativas, as plantas de delimitação e os quadros de 
benefícios fiscais, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua 
reunião extraordinária de 2 de junho de 2016.

A delimitação das áreas de reabilitação urbana é apresentada nas 
plantas anexas. Mais se informa que os elementos que integram a pro-
posta, definidos no n.º 2 do artigo 13.º do RJRU, poderão ser consul-
tados na página de internet do Município de Celorico de Basto em 
http:// www.mun -celoricodebasto.pt.

5 de setembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
 Dr. Joaquim Monteiro da Mota e Silva.

ANEXO 1 
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 ANEXO 2 

  
 209849086 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Aviso (extrato) n.º 11291/2016
Para os devidos efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 

do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado com José António Carapau Simões, em 26 de agosto de 
2016, na categoria e carreira de Assistente Operacional, na 1.ª posição 
remuneratória e nível 1 da tabela remuneratória única, a que corresponde 
a remuneração base de 530,00€, com início em 1 de setembro de 2016, 
na sequência do procedimento concursal, cujo aviso de abertura foi pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 242, de 11 de dezembro 
de 2015, e retificação publicada na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 22, de 2 de fevereiro de 2016 (posto de trabalho DSUZV -19), e no 
recurso à reserva de recrutamento do mesmo.

29 de agosto de 2016. — O Presidente da Câmara, Francisco Silvestre 
de Oliveira.

309838645 

 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Aviso n.º 11292/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal para contratação 1 técnico superior na área de 
Desporto (Aviso n.º 97/2016, publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública, n.º 3, de 06/01) foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por Tempo Indeterminado com Andreia Velez Peixe da Silva, 
auferindo a referida trabalhadora a remuneração mensal correspondente 
à posição remuneratória 2 e nível remuneratório 15 da Tabela Remune-
ratória Única dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, com 
efeitos a 05 de agosto de 2016.

29 de agosto de 2016. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Pereira 
Mourinha.

309834279 

 Aviso n.º 11293/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal para contratação 1 técnico superior na área de 
Direito (Aviso n.º 97/2016, publicado na 2.ª série do Diário da República, 

n.º 3, de 06/01) foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por Tempo Indeterminado com Rute Marina Carvalho Neves, auferindo 
a referida trabalhadora a remuneração mensal correspondente à posição 
remuneratória 2 e nível remuneratório 15 da Tabela Remuneratória 
Única dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, com efeitos 
a 14 de julho de 2016.

29 de agosto de 2016. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Pereira 
Mourinha.

309834221 

 Aviso n.º 11294/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal para contratação 1 técnico superior na área de 
Geografia (Aviso n.º 97/2016, publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública, n.º 3, de 06/01) foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por Tempo Indeterminado com Ana Sofia Bandovas Parreira de 
Sousa, auferindo a referida trabalhadora a remuneração mensal corres-
pondente à posição remuneratória 2 e nível remuneratório 15 da Tabela 
Remuneratória Única dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, 
com efeitos a 05 de julho de 2016.

29 de agosto de 2016. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Pereira 
Mourinha.

309834205 

 Aviso n.º 11295/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal para contratação 1 técnico superior na área 
de Ciências da Informação e Documentação (Aviso n.º 15316/2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 255, de 31/12) foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por Tempo Inde-
terminado com Sílvia da Conceição Martins Arvana Russo, auferindo 
a referida trabalhadora a remuneração mensal correspondente à posição 
remuneratória 2 e nível remuneratório 15 da Tabela Remuneratória 
Única dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, com efeitos 
a 11 de abril de 2016.

29 de agosto de 2016. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Pereira 
Mourinha.

309833988 

 Aviso n.º 11296/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal para contratação 1 técnico superior na 
área de Gestão Turística e Cultural (Aviso n.º 97/2016, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 3, de 06/01) foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por Tempo Indeterminado 
com Dora Cristina Rodrigues Genebra Amaro, auferindo a referida 
trabalhadora a remuneração mensal correspondente à posição remu-
neratória 2 e nível remuneratório 15 da Tabela Remuneratória Única 
dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, com efeitos a 20 
de junho de 2016.

31 de agosto de 2016. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Pereira 
Mourinha.

309841974 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 11297/2016
Para os devidos efeitos, se faz público que, no exercício das com-

petências delegadas em matéria de gestão de pessoal (previstas na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09), por 
despacho do Sr. Presidente da Câmara, datado de 2016 -08 -31, foi 
deferido, pelo prazo de onze meses, o pedido de Licença Sem Remu-
neração, prevista nos artigos 280.º e 281.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, à Assistente Técnica — Maria Manuela Peixoto Pereira, 
com início em 2016 -09 -01.

2016 -09 -01. — O Presidente, Raul Cunha, Dr.
309848219 


